PROJETO DE LEI N.º 017, DE 10 DE JUNHO DE 2011

Altera a jornada de trabalho do cargo público de provimento efetivo, de Assistente Social, da Administração Direta, autárquica e fundacional do Município de Jacareí. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterada para 30 (trinta) horas semanais a jornada de trabalho do cargo público de provimento efetivo, de Assistente Social, da Administração Direta, autárquica e fundacional do Município de Jacareí, constantes das Leis n.º 2.915, de 13 de março de 1991, n.º 4.167, de 30 de dezembro de 1998, n.º 4.733, de 01 de dezembro de 2003.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 10 de junho de 2011.
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MENSAGEM

Este Projeto de Lei tem por objetivo alterar a jornada de trabalho do cargo público de provimento efetivo, de assistente social, da administração direta, autárquica e fundacional do Município de Jacareí.

A jornada atual, constante nas Leis n.º 2.915, de 13 de março de 1991, n.º 4.167, de 30 de dezembro de 1998, n.º 4.733, de 01 de dezembro de 2003, respectivamente da Prefeitura, SAAE, Fundação Pró-Lar e IPMJ, é de 40 (quarenta) horas semanais, e se propõe a alteração para 30 (trinta) horas semanais.

Importante esclarecer que não se trata de “adequação” da Lei Municipal à Lei Federal n.º 12.317, de 26 de agosto de 2010, em razão desta não ser de aplicação aos servidores estatutários, nem tampouco de resultado de demanda judicial, mas sim, de decisão discricionária do Administrador Municipal. 

A competência para legislar sobre a estrutura de cargos e funções públicas é exclusiva do Município, por força da sua autonomia político-administrativa, conforme interpretação dos artigos 29 e 30 da Constituição Federal. 

Portanto, dentro do poder de auto-organização de sua estrutura administrativa, é reservado ao Município, exclusiva e autonomamente, dispor sobre as atribuições, jornada de trabalho e respectivos padrões remuneratórios dos seus cargos e funções públicas.

Constitui prerrogativa da Administração Municipal ampliar ou reduzir a duração do trabalho dos servidores municipais, encontrando-se na esfera de discricionariedade do Prefeito estabelecer jornada de trabalho diferenciada para cada categoria profissional, conforme dispõe o artigo 32, § 1º, da Lei Municipal n.º 2.915/1991, que trata da estrutura de cargos efetivos da Prefeitura:  

Art. 32. A jornada de trabalho dos servidores municipais será no mínimo de 20 (vinte) e no máximo de 40 (quarenta) horas semanais.

§ 1°  Observado o disposto no “caput” deste artigo, o Chefe do Poder Executivo poderá estabelecer carga horária diferenciada para cada categoria profissional e área de trabalho, em razão de peculiaridade dos serviços, mediante remuneração proporcional. 

...

A possibilidade de redução da carga horária para 30 horas semanais, com a manutenção dos vencimentos (princípio da irredutibilidade), deve dar-se em casos excepcionais, onde reste caracterizado o interesse público (eficiência e economicidade).

No geral, a redução da jornada de trabalho para determinados cargos, têm a finalidade de proteger a saúde desses trabalhadores, em consonância com os princípios da dignidade humana e do valor social do trabalho. 

Os assistentes sociais, dentro das suas atribuições legais, atuam junto a pessoas com os mais diversos problemas, e, por consequência, trata-se de categoria sujeita à fadiga física, mental e emocional, pelo que se justifica a redução da jornada com o objetivo  primordial de preservar a saúde e a segurança destes profissionais. 

Justificado nestes termos encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação da Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 10 de junho de 2011.
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